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Monstruosa CitadoAlvo DEM 

*Artigo

DA RESPONSABILIDADE 
CIVIL NO MEIO 
CONSUMERISTA

O ministro Luiz Fux, 
do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), chamou de 
“monstruosa” a delação 
premiada do ex-governa-
dor de Mato Grosso Silval 
Barbosa. O caso chegou 
ao gabinete dele para ho-
mologação — o que ainda 
não ocorreu — e chama 
atenção pelo grande volu-
me de informações.  “Essa 
é monstruosa. Depois da 
Lava-Jato, é a maior ope-
ração”, afirmou o ministro.

O deputado estadual 
Guilherme Maluf sugeriu 
que o ex-secretário de Es-
tado de Fazenda, Marcel 
de Cursi, o citou como be-
neficiário de um suposto 
esquema de desapropria-
ção de uma área no Bairro 
Jardim Liberdade, no valor 
de R$ 31,7 milhões, para 
levar a denúncia a outras 
instâncias judiciais. Isso 
porque o tucano tem foro 
especial por prerrogativa 
de função. 

Em março, o blog de 
Lauro Jardim, colunista do 
Globo, informou que um 
dos alvos de Silval seria 
o atual ministro da Agri-
cultura Blairo Maggi, que 
também já foi governador 
de Mato Grosso. Blairo 
exerceu o cargo de 2003 a 
2010, sendo sucedido por 
Silval, que ficou no pos-
to de 2010 a 2014. Silval, 
que chegou a ser preso, foi 
inclusive vice de seu ante-
cessor.

O presidente da As-
sembleia Legislativa, de-
putado Eduardo Botelho 
(PSB), revelou estar em 
“conversas finais” com o 
Democratas (DEM) para 
que os principais mem-
bros do PSB migrem 
para a sigla. Ao menos 
quatro deputados esta-
duais, um federal e oito 
prefeitos devem trocar 
de sigla. A negociação 
começou no início do 
mês passado.
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O governador Pedro Ta-
ques assinou, nesta terça-feira, 
1º, em Torixoréu, um convênio 
para regularizar 153 casas da 
antiga Companhia de Habi-
tação Popular do Estado de 
Mato Grosso (Cohab- MT) e 
entregar 67 títulos do Institu-
to de Terras de Mato Grosso 
(Intermat). O governador tam-
bém anunciou a liberação de 
R$ 300 mil para a reforma da 
Escola  Arthur da Costa.

O período de seca se in-
tensifica e a umidade do ar em 
Mato Grosso está em torno de 
20%. Em Cuiabá, a umidade 
chegará a até 16% em alguns 
dias desta semana. Mato 
Grosso é um dos Estados em 
que algumas cidades estão 
com o denominado “alerta la-
ranja”, que indica que as condi-
ções climáticas pioraram e que 
a umidade relativa do ar pode 
ficar entre 20% e 12%.

Os casos de latrocínios, 
roubo seguido de morte, apre-
sentaram redução de 47% em 
Mato Grosso, 50% em Cuiabá 
e 57% e Várzea Grande. Além 
de o índice ser menor do que 
no ano passado, também 
tiveram os autores presos e 
indiciados pela Polícia Civil em 
quase 100% dos casos. Todos 
os casos ocorridos este ano na 
região metropolitana tiveram 
a autoria identificada.

O prefeito de Peixo-
to de Azevedo, Mauricio 
Ferreira de Souza (PSDB), 
avaliou  como positivos os 
seis primeiros meses de 
gestão pois houve econo-
mia de pelo menos R$ 3 
milhões com os cortes que 
foram feitos em alguns se-
tores. “Com esse dinheiro, 
vamos fazer investimento 
na área da saúde e com-
prar alguns equipamentos 
para o hospital”, disse.

O Gabinete de Comu-
nicação emitiu nota apon-
tando que o secretário da 
Sejudh e coronel da Polícia 
Militar, Airton Siqueira, com-
pareceu espontaneamente 
ao encarregado do Inquérito 
Policial Militar que apurou 
denúncia sobre suposta cen-
tral de grampos clandestina 
no âmbito da Polícia Militar 
e prestou esclarecimentos 
na condição de “depoente”, 
e não como indiciado. 

O desembargador do 
Tribunal de Justiça (TJ), 
José Zuquim Nogueira, in-
deferiu o pedido requeri-
do com efeito suspensivo 
interposto pelo prefeito 
do município de Primave-
ra do Leste, Getúlio Via-
na, que tentava anular a 
decisão dada pelo Juízo 
de Primeira Instância que 
determinou o bloqueio 
de seus bens em mais de 
R$ 890 mil. 

Devido à falta de re-
passes regulares do Esta-
do que está devendo R$ 
12.760.968 para as Uni-
dades de Terapia Intensiva 
(UTI), quatro hospitais fi-
lantrópicos de Mato Gros-
so irão paralisar os serviços 
na próxima segunda-feira 
e atendimentos nas UTI’S, 
sendo o Hospital Geral, 
Santa Helena, Santa Casa 
de Cuiabá e Rondonópolis.

Em seu depoimento, o 
secretário e coronel Air-
ton Siqueira fez revela-
ções e denúncias graves 
das quais tomou conheci-
mento e é entendimento 
do Governo que tais de-
núncias precisam ser apu-
radas em toda a sua ex-
tensão e profundidade, da 
mesma forma que outros 
fatos trazidos à investiga-
ção até o momento estão 
sendo investigados.

O líder do Governo na Assembleia Legislativa, deputado Dilmar Dal’Bosco 
(DEM), afirmou que o governador Pedro Taques (PSDB) deve se reunir com 
os parlamentares da base governista no começo da próxima semana. O ob-
jetivo é alinhar todos os pontos possíveis entre o Executivo e os deputados 

para a aprovação do Teto de Gastos sem alterações no texto a ser enviado 
pelo Poder Executivo. 

Isso porque como será em formato de Proposta de Emenda Constitucional 
(PEC), o Teto de Gasto não passa pela sanção ou veto do governador, como 

um projeto de lei ou projeto de lei complementar passaria. Dessa forma, 
caso a oposição consiga emplacar alguma alteração, Taques será incapaz 
de impedi-las.    “Estamos trabalhando para que ela [PEC do Teto] venha 

já com as discussões necessárias. Eu tenho ponderado ao governador que 
uma PEC, vindo ao Parlamento, o Parlamento vai decidir o que votar”, afir-

mou Dilmar Dal’Bosco.

A princípio a responsabilidade civil em termos gerais, 
parte do posicionamento que todo aquele que violar um 
dever jurídico através de um ato (podendo este ser lícito 
ou ilícito), tem o dever de reparar.

Em todas as relações temos um dever jurídico natural, 
proveniente de uma responsabilidade com aquilo que 
pactuamos que é o de não causar dano a outrem e caso 
violamos este dever jurídico, passamos a ter um outro 
dever jurídico, o de reparar o dano que foi causado

Nas relações consumeristas, onde existe um prestador 
de serviços ou fornecedor de produto em que realiza esta 
contrapartida com outras pessoas como modo de ganho 
e lucro, tem essa responsabilidade implícita.

Deste modo, o consumidor que nessas relações, foi ou 
esta sendo prejudicado e cumpriu com o a parte que lhe 
cabe no contrato, muito provavelmente tem direito a uma 
reparação pela má prestação/fornecimento.

A priori, no momento em que a empresa se comprometeu 
com este consumidor em prestar um serviço ou entregar 
algo, fica em evidencia a relação de consumo e assim 
esta assumiu os riscos do exercício de sua atividade, 
como estabelece no artigos 6.º do Código de Defesa do 
consumidor:

“Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
VI- a efetiva prevenção e reparação de danos patrimo-

niais e morais, individuais, coletivos e difusos.”
Assim, o fornecedor também responde independente-

mente de culpa por qualquer dano causado ao consumidor, 
pois que, pela teoria do risco, este deve assumir o dano 
em razão da atividade que realiza.

Deste modo, a reponsabilidade do prestador de serviço 
ou fornecedor de coisa existe independente de culpa, já 
que, pela teoria do risco, este deve assumir o dano em 
razão da atividade que realiza.

Bem como, pela reparação dos danos causados a 
qualquer consumidor por defeitos relativos aos serviços 
prestados, e também por informações insuficientes ou 
inadequadas sobre sua fruição e riscos.

Realizar hoje qualquer atividade em que se realiza a 
venda ou a prestação de serviços a outrem exige uma 
negociação límpida e de boa-fé, além de um feedback de 
qualidade, não somente para um cliente bem satisfeito, 
mas principalmente para um resguardo jurisdicional desta 
empresa.

Afinal, atualmente qualquer empresa está suscetível a 
um acionamento judicial por um consumidor insatisfeito.

Embora, a Responsabilidade Civil não obriga o mesmo 
indenizar nos casos furtuitos e de força maior, já que 
tratam-se de hipóteses de excludentes de responsabil-
idade previstos nos incisos I, II e III do parágrafo 3º do 
artigo 12 do Código de Defesa do Consumidor, bem como 
nos casos de: fato da vítima e fato de terceiro, um cuidado 
com toda o tramite desta negociação e o pós atendimento 
é de suma importância.

Assim, a responsabilidade não se trata de uma injustiça 
ou desvantagem perante ao prestador/fornecedor com 
seus clientes, muito pelo contrário, trata-se apenas de um 
cuidado a mais com a parte hipossuficiente desta relação, 
que ainda por muitas vezes, sai prejudicada por diversos 
fatores de um comércio e suas obscuridades.

   

Alice Cazzuni Defant
Acad. De Direto

Emerson Andrade não é mais secretário 
Emerson Adriano de Andrade, que já foi Vereador e Presidente da Câmara, e 

atualmente respondia pela Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Serviços 
(SICS), na gestão do prefeito Fábio Martins Junqueira, pediu demissão do cargo com 
o objetivo de voltar a dedicar-se exclusivamente aos negócios de sua família. O agora 
ex-secretário agradeceu a oportunidade dada pelo Prefeito e parabenizou Junqueira 
pela gestão eficiente que tem promovido. Emerson Andrade confirmou que o moti-
vo que o faz deixar a SICS é a retomada da gestão dos negócios de sua família, bem 
como voltar ao ramo empresarial de promoção de eventos. “Agradeço de coração 
o espaço que o Prefeito nos deu na Secretaria de Indústria e Comércio e aproveito 
para lhe parabenizar pela condução que vem dando ao Executivo, com eficiência e 
muita capacidade”, destacou. O ex-secretário conduziu a pasta por exatamente um 
ano e cinco meses. 

Governador e base devem se reunir para definir alinhamento sobre Teto do Gasto


